
 

   
 

\ 

 

COMUNICADO 

 

COMUNICADO N° 03/2023 

  

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, Desembargador 

RICARDO RODRIGUES CARDOZO, no uso de suas atribuições legais, 

  

COMUNICA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, das Procuradorias do Estado e dos 

Municípios, advogados, servidores e demais interessados que a Corte Especial do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso Especial n. 1.987.558/PR, para 

julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à 

uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte questão: “definir se os efeitos da 

coisa julgada da sentença que fixa os honorários de defensor dativo se estendem ou não ao ente federativo 

responsável pelo pagamento da verba quando não participou do processo ou não tomou ciência da decisão (art. 

506 do CPC).”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1181-STJ. 

  

COMUNICA, ainda, que a Corte Especial do Egrégio Superior Tribunal de Justiça determinou a suspensão da 

tramitação de processos com recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na 

Segunda Instância e/ou no STJ. 

  

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023. 

  

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 
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Presidente do Tribunal de Justiça 

  

  

COMUNICADO N° 04/2023 

  

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, Desembargador RICARDO RODRIGUES 

CARDOZO, no uso de suas atribuições legais, 

  

COMUNICA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que a 

Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça, julgando pelo sistema dos recursos repetitivos os Recursos 

Especiais n. 1.874.811/SC e n. 1.874.788/SC, referentes ao Tema 1.112 do E. STJ, firmou a seguinte tese: “(i) 

Na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e 

único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo (estipulação própria), a obrigação de prestar 

informações prévias aos potenciais segurados a respeito das condições contratuais quando da formalização da 

adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre, e (ii) não se incluem, 

no âmbito da matéria afetada, as causas originadas de estipulação imprópria e de falsos estipulantes, visto que 

as apólices coletivas nessas figuras devem ser consideradas apólices individuais, no que tange ao 

relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora.”.” 

  

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023. 

  

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 

Presidente do Tribunal de Justiça 

  

  

COMUNICADO TJ nº 05/2023 

  

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, Desembargador RICARDO RODRIGUES 

CARDOZO, no uso de suas atribuições legais, 

  

COMUNICA Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que a 

Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais n. 2.015.612/SP e n. 

2.014.023/SP, para julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do 

CPC/2015, visando à uniformização do entendimento da matéria naquele Tribunal sobre a seguinte questão: 

“Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei nº 8.906/1994, 

instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1.179-STJ. 

  



 

   
 

COMUNICA, ainda, que a Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça determinou “a suspensão de 

todos os processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art. 

1.037, II, do CPC/2015”. 

  

Rio de Janeiro, 24 de março de 2023. 

  

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 

Presidente do Tribunal de Justiça 

  

  

Fonte: DJERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Primeira Seção vai definir se revogação da opção pela CPRB fere direito do contribuinte 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 1.901.638 e 1.902.610, de 

relatoria do ministro Herman Benjamin, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.184 na base de dados do STJ, é "definir se a regra 

prevista no parágrafo 13 do artigo 9º da Lei 12.546/2011 é dirigida apenas aos contribuintes ou se também 

vincula a administração tributária"; bem como "se a revogação da opção de tributação da contribuição 

previdenciária pelo sistema da Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB), trazida pela Lei 

13.670/2018, feriu direito do contribuinte ante o caráter irretratável previsto no parágrafo 13 do artigo 9º da Lei 

12.546/2011". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais e agravos em recurso especial fundados em 

idêntica questão de direito, em tramitação tanto em segunda instância como no STJ. 

 

Controvérsia tributária de caráter infraconstitucional 

 

No REsp 1.901.638, uma empresa alegou que a revogação, pela Lei 13.670/2018, da escolha de tributação da 

contribuição previdenciária pelo sistema da CPRB não poderia vigorar ainda no ano calendário de 2018. 

 



 

   
 

Segundo argumentou, a opção de sujeitar-se à CPRB, nos termos do artigo 9º, parágrafo 13, da Lei 12.546/2011 

era irretratável e válida para todo o ano de 2018, o que vincularia não apenas o contribuinte como também o 

poder público, o qual deveria respeitar essa decisão até o final do exercício. 

 

Segundo o ministro Herman Benjamin, o STJ vinha entendendo que essa temática envolvia discussão de 

natureza constitucional, motivo pelo qual não conhecia dos recursos especiais que tratavam da matéria. Contudo, 

ele lembrou que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 1.109 da repercussão geral, decidiu que a 

controvérsia é de natureza infraconstitucional, o que autoriza o STJ a entrar no mérito da questão. 

 

O relator observou que esse tema é apresentado reiteradamente no STJ e representa questão de relevância e 

impacto significativos no âmbito processual tributário, tendo a Fazenda Nacional informado a existência, só no 

STJ, de ao menos 310 processos com a mesma discussão. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a 

abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras 

informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0000840-12.2022.8.19.0203 

Relator Des. Eduardo Antonio Klausner 

j.15/03/2023   p.24.03.2023  

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Empreendimento imobiliário. Resilição unilateral do contrato. 

Impossibilidade financeira da adquirente. Restituição parcial dos valores pagos. Possibilidade de abatimento de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27032023-Primeira-Secao-vai-definir-se-revogacao-da-opcao-pela-CPRB-fere-direito-do-contribuinte.aspx
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.35324


 

   
 

20% dos valores pagos. Manutenção da sentença. Art. 932, IV, a, CPC. Súmula 543 do STJ. 1. Sentença recorrida 

que condenou o apelante ao pagamento de R$115.609,62, pela restituição de 80% do valor pago para aquisição 

de imóvel, diante da resilição unilateral pela consumidora, por impossibilidade financeira de permanecer 

contratando. 2. Apelação requerendo a retenção de 50% dos valores pagos, baseando-se artigo 67-A, §5º, na 

Nova Lei de Distratos (Lei nº 13.786/2018), retirando-se que houve inadimplência confessa da adquirente. 3. O 

enunciado 543 da Súmula do STJ determina que deve haver restituição parcial das parcelas pagas pelo 

promitente comprador de imóvel, quando este der causa ao desfazimento do negócio. 4. Recurso conhecido e 

desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juíza determina internação provisória de adolescente suspeito de planejar ataque a escola 

no Rio de Janeiro 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende reintegração de posse em áreas reivindicadas pelo povo indígena Pataxó 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu ordens de reintegração de 

posse de dois imóveis rurais denominados Fazenda Marie, no Município de Itamaraju (BA), e Fazenda Santa Rita 

III, no Município de Prado (BA), ocupadas e reivindicadas pelo povo Pataxó. 

 

As reclamações (RCLs) 58582 e 58600 foram apresentadas pela Defensoria Pública da União (DPU) contra 

decisões do juízo da Vara Federal em Teixeira de Freitas (BA) em ações possessórias contra a Comunidade 

Indígena de Barra Velha do Monte Pascoal e integrantes da Aldeia Nova Alegria. 

 

O ministro considerou plausível a alegação da DPU de que que as ordens de reintegração contrariam decisão do 

ministro Edson Fachin, relator do Recurso Extraordinário (RE) 1017365, com repercussão geral (Tema 1.031), 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000472E9746DEAC1897C605F432D5FA9B0C3C5140C164502
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/165942632
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/165942632


 

   
 

que suspendeu nacionalmente os processos e os recursos judiciais que tratem de demarcações e reintegração 

de posse de áreas indígenas até o final da pandemia da covid-19 ou até o julgamento do mérito do recurso (o 

que ocorrer por último). 

 

Segundo Lewandowski, não tendo sido verificado nenhum dos marcos definidos pela decisão, a determinação de 

suspensão dos processos deve ser observada nos exatos termos em que determinada no recurso extraordinário. 

Leia a íntegra das decisões nas Reclamações 58582 e 58600. 

 

Leia a notícia no site 

 

Policiais rodoviários federais podem receber hora extra, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o regime de subsídio não impede o pagamento dos direitos 

trabalhistas aplicáveis aos servidores públicos por força da Constituição Federal. Devem ser afastados apenas 

os adicionais que remunerem as atividades inerentes ao cargo, ou seja, aquelas relativas ao trabalho mensal 

ordinário do servidor. 

 

A decisão unânime do Plenário foi tomada na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5404, na 

sessão virtual finalizada em 3/3. O partido Solidariedade questionava a validade de dispositivos da Lei 

11.358/2006 que impedem o pagamento de adicional noturno e de horas extras aos integrantes da carreira de 

Policial Rodoviário Federal, além de outras gratificações. 

 

Regime de subsídio 

 

O relator da ação, ministro Luís Roberto Barroso, concluiu que o regime de subsídio dos policiais rodoviários 

federais não é compatível com o recebimento de outras parcelas inerentes ao exercício do cargo, mas não afasta 

o direito à retribuição pelas horas extras que ultrapassem remuneração da parcela única. 

 

Em seu voto, Barroso ressaltou que a lei federal, ao fixar o subsídio da categoria, incluiu na parcela única as 

verbas destinadas a compensar o desgaste físico e mental causado pelas atividades próprias do cargo. O 

deferimento de adicional noturno para o exercício de funções inerentes ao cargo configuraria aumento de 

vencimentos pelo Poder Judiciário, em afronta à Constituição e à jurisprudência pacífica do STF. 

 

Por outro lado, o regime de subsídio não afasta o direito dos servidores à retribuição pelas horas extras que 

eventualmente ultrapassem a parcela única. Por esse motivo, Barroso votou no sentido de afastar qualquer 

aplicação que impeça a remuneração dos policiais rodoviários federais pelo serviço extraordinário que exceda a 

jornada de trabalho prevista para a categoria. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Fcms%2FnoticiaNoticiaStf%2Fanexo%2FRCL585826decisao_monocratica1.pdf&data=05%7C01%7C%7Ca9ddce07dcdf4caa7a1a08db2d0f5a13%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638153316218386792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pzoEBjMkMAXFZpGyzOnVGa%2FJHKt0bpS4QDz%2FkS6uhn8%3D&reserved=0
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504599%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ca9ddce07dcdf4caa7a1a08db2d0f5a13%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638153316218386792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=EfFnr15zIQShJYiUUqO8fYATZmNcpqjwFoZkaYbLX6U%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504591%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ca9ddce07dcdf4caa7a1a08db2d0f5a13%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638153316218386792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=CieKi6mJUhYXCwANBWqhHrH16iGVtb30VZAR4E7eCh0%3D&reserved=0


 

   
 

2ª Turma: acordo de não persecução penal deve ser aplicado retroativamente 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Ricardo 

Lewandowski no sentido de que o acordo de não persecução penal (ANPP) pode ser implementado também em 

processos iniciados antes da vigência do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). A decisão se deu, em sessão 

virtual, no julgamento de recursos (agravos regimentais) interpostos pelos Ministérios Públicos Federal (MPF) e 

de Santa Catarina (MP-SC) no Habeas Corpus (HC) 206660, impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU). 

 

Norma mais favorável 

 

O relator reiterou precedente (HC 180421) em que a Segunda Turma analisou o parágrafo 5º do artigo 171 do 

Código Penal, acrescido pelo Pacote Anticrime, que tornou necessária a manifestação da vítima para o 

prosseguimento de acusação de estelionato. Nesse julgamento, o colegiado entendeu que o ANPP se trata de 

norma penal mista (matéria penal e processual penal) mais favorável ao réu e, assim, deve ser aplicada de forma 

retroativa. Com base nesse julgado e em doutrina atual do processo penal, Lewandowski entendeu que o ANPP 

é aplicável também aos processos iniciados antes do Pacote Anticrime, desde que ainda não haja decisão 

definitiva e mesmo que não haja a confissão do réu até o momento de sua proposição. 

 

Remessa 

 

No caso concreto, o MPF alegava que havia ocorrido o trânsito em julgado da condenação dos autores do HC. O 

relator observou que, em sua decisão, havia determinado a remessa dos autos ao juízo de origem para a 

verificação de eventual possibilidade de oferecimento de proposta de ANPP. 

 

Plenário 

 

Os ministros Gilmar Mendes e André Mendonça acompanharam o relator no caso concreto, mas ressalvaram 

que o tema será discutido pelo Plenário no HC 185913, afetado ao Plenário, quando serão examinados os limites 

e as possibilidades do ANPP. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei do RJ que obrigava concessionárias a avisar vistoria em medidores 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do 

Estado do Rio de Janeiro que obrigava concessionárias de energia elétrica a expedir notificação pessoal, com 

aviso de recebimento, antes de realizar vistoria técnica nos medidores residenciais. Em sessão virtual, o colegiado 

julgou procedente o pedido formulado pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3703. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504583%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ca9ddce07dcdf4caa7a1a08db2d0f5a13%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638153316218386792%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=gV6dDXgxyvRTIjrPq891pVDDeJ9FiGySr%2BF6hGt%2Fp0w%3D&reserved=0


 

   
 

Competência da União 

 

No voto que prevaleceu no colegiado, o ministro Gilmar Mendes explicou que a Lei estadual 4.724/2006 invadiu 

a competência da União para explorar serviços e instalações de energia elétrica e legislar sobre o regime jurídico 

das autorizadas, concessionárias e permissionárias desse serviço público. Ele ressaltou que também cabe à 

União legislar sobre os direitos do usuário, a política tarifária e a obrigação de manutenção da qualidade 

adequada do serviço. 

 

Impacto nas receitas 

 

De acordo com o ministro, ao obrigar a notificação prévia da vistoria, a norma altera aspectos relevantes da 

relação jurídico-contratual entre o poder federal e as empresas do setor. A seu ver, apesar de ter objetivos 

relevantes, a norma tem impacto direto nas receitas das concessionárias e, consequentemente, no custo e no 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 

 

Vencidos 

 

Ficou vencido o relator da ação, ministro Edson Fachin, que votou pela validade da lei estadual - que, a seu ver, 

diz respeito ao direito do consumidor, abarcado pela competência concorrente (artigo 24, incisos V e VIII, da 

Constituição Federal) e é compatível com as normas federais que disciplinam a matéria. Seu voto foi 

acompanhado pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

É válida a valoração negativa dos motivos do crime quando ex-marido ameaça vítima para 

desistir de divórcio e pensão 

 

A pena pelo crime de ameaça pode ser aumentada quando o homem tenta intimidar a ex-esposa para que ela 

desista de pedir na Justiça o divórcio e a fixação de pensão alimentícia em favor dos filhos. O entendimento é da 

Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, ao julgar um caso com tais peculiaridades, considerou 

válida a valoração negativa da circunstância judicial relativa aos motivos do delito (artigo 59 do Código Penal), 

o que levou ao aumento da pena-base. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504676&ori=1


 

   
 

 

"Tal elemento é concreto e não é ínsito ao tipo penal em questão, podendo ser sopesado como circunstância 

judicial desfavorável, na medida em que demonstra uma maior reprovabilidade da conduta, motivada pelo anseio 

de enfraquecimento e de desrespeito aos direitos conferidos à mulher pela Lei Maria da Penha", afirmou o relator 

do habeas corpus, ministro Ribeiro Dantas. 

 

De acordo com os autos, o casal manteve a união por mais de 15 anos, mas estava separado fazia um ano. Ao 

saber dos processos com pedidos de divórcio e pensão, o ex-marido teria ameaçado matar a mulher, por não 

aceitar o fim do relacionamento nem a obrigação de arcar com os alimentos. 

 

O homem foi condenado pelo crime de ameaça a dois meses e dez dias de detenção. Na primeira fase 

da dosimetria da pena, a juíza avaliou negativamente a circunstância judicial dos motivos do crime e fixou a pena-

base em dois meses – o dobro do mínimo legal. 

 

Réu buscava causar temor na vítima e fazê-la desistir dos processos 

 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que os elementos apontados para justificar a valoração 

negativa dos motivos seriam inerentes ao tipo penal. Segundo a defesa, as infrações penais ocorridas em âmbito 

doméstico, normalmente, são praticadas em razão de discussão sobre o próprio relacionamento, envolvendo 

questões como o término da relação e as despesas com os filhos. 

 

O ministro Ribeiro Dantas lembrou que, ao manter a condenação, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) 

considerou correta a valoração negativa dos motivos do crime, tendo em vista que o réu, com as ameaças 

dirigidas à ex-esposa, buscou incutir temor para que ela desistisse das ações ajuizadas. 

 

Para o ministro, estando devidamente motivada a elevação da pena-base, não há ilegalidade a ser corrigida pelo 

STJ na via do habeas corpus. Ele também considerou legal o fato de a pena-base ter passado para dois meses 

em razão da valoração negativa de uma única circunstância judicial, quando a jurisprudência considera ideal o 

acréscimo de um oitavo para cada circunstância negativa, aplicado sobre a diferença entre as penas mínima e 

máxima. 

 

"Tratando-se de patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a segurança jurídica e a 

proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade motivada, 

adotar quantum de incremento diverso diante das peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir 

do réu", disse Ribeiro Dantas. 

 

"Na hipótese, a fundamentação adotada justifica o aumento da pena, considerando que o agravante, utilizando-

se de ameaças à vida da vítima, buscava covardemente atemorizá-la para que desistisse de ajuizar ações de 

divórcio e de pensão alimentícia em benefício de seus próprios filhos. Desse modo, não se mostra 

desproporcional o aumento da reprimenda", concluiu o ministro ao negar o habeas corpus. 



 

   
 

 

Leia o acórdão no HC 746.729. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria atualiza provimento que regulamenta união estável e altera o regime de bens 

 

Renovajud: Tribunais devem incluir projetos de inovação na plataforma para atender Meta 9 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=174186987&registro_numero=202201686637&peticao_numero=202201029076&publicacao_data=20221221&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27032023-E-valida-a-valoracao-negativa-dos-motivos-do-crime-quando-ex-marido-ameaca-vitima-para-desistir-de-divorcio.aspx
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-atualiza-provimento-que-regulamenta-uniao-estavel-e-altera-o-regime-de-bens/
https://www.cnj.jus.br/renovajud-tribunais-devem-incluir-projetos-de-inovacao-na-plataforma-para-atender-meta-9/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

